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1. APRESENTAÇÃO

Em fevereiro de 1988 Petrópolis foi palco de vários

deslizamentos nas encostas de suas montanhas tendo como

consegência 173 mortes e 7660 desabrigados. Esta cena que vem se

repetindo ao longo dos anos tem sido sempre seguida por uma

reação de solidariedade no atendimento às vitimas no curto prazo,

por um clamor por obras faraônicas, de conter:ção de encostas, ou

regularização do curso dos rios, que levam a vlgumas intervenções

no médio prazo e, por um desconhecimento do problema e da

necessidade de ações preventivas no longo prazo. O evento de

1988, nao foi diferente dos demais, a não str pela constituição

de um grupo de Petropolitanos interessados em evitar o

esquecimento com que são tratados os programas de proteção ao

meio ambiente e encaminhar ações de prevenção das causas dos

grandes desastres ecológicos.

Nesta ocasião, a coincidência de interesses entre a

Conservation Foundation e o projeto Mega-Cidades permitiu que

fosse promovido no Rio de Janeiro um Forum (1) sobre a questão

do meio ambiente e o desenvolvimento urbano auto-sustentado na

Regigo Metropolitana do Rio de Janeiro. Desse encontro,

paralelamente à tradicional discussão de propostas para a

intervenção do poder público, concretizou-se tambem a certeza de

que sem O envolvimento mais amplo da sociedade civil seria

impossivel encaminhar-se uma ação mais conseguênte. Os desabamen

tos apresentam-se como O resultado final de multiplas agressves

(1)"ForumRio2000 - Sobrevivencia e Preservação do

Ambiente Urbano” realizado em junho de

participação do IBAM.
1988

Meio
com a



ao meio ambiente, realizadas pelos agentes que interagem na vida

urbana. Seja o poder público que omite-se de mediar os interesses

e de eleger prioridades de mais longo alcance que o horizonte de

um mandato, seja o setor produtivo/empresarial que desenvolve uma

relação imediatista com o meio ambiente, resistindo às mudanças

que propiciariam processos produtivos mais “limpos”; sejam os

própios moradores que no cotidiano agem sem memória ou futuro,

praticando inúmeras pequenas agressões à natureza.

O presente trabalho sobre Petrópolis reflete esta certeza e

visa proceder a um levantamento dos aspectos que explicam os

deslizamentos das encostas, bem como das alternativas possíveis

para a formulação de um trabalho junto a comunidade na prevenção

de desastres semelhantes.

Desta forma, inicialmente, apresenta-se a cidade, o município

e suas relações com a região Metropolitana. Segue-se uma

descrição do desastre e de seus fatores explicativos e

finalmente, procede-se a um levantamento dos principais setores

atuantes na cidade e sua potencialidade de ação sobre as questões

ambientais. Por fim, cabe resaltar que foi ultilizado, neste

trabalho, farto material proveniente de entrevistas realizadas

com pessoas representativas de vários segmentos da comunidade

petroplitana. Gostaria portanto, de deixar o agradecimento a

estas pessoas, que representam as várias dimensões explicativas

do problema e em especial, ao Dr. Rolf Dierenger que organizou a

visitação às áreas dos desabamentos e forneceu farto meterial

bibliográfico e ao Sr. Jorge Badia que nos apresentou aos vários

grupos atuantes em Petrópolis.

2. O CEHARIO

Petrópolis esta situada na periferia da cidade do Rio de

Janeiro, fazendo parte de sua Região Metropolitana (figura 1).

Desde sua fundação, em meados do século passado, a cidade

desenvolveu-se como centro de veraneio e núcleo industrial,

incorporando posteriormente a função de área de moradia para uma

população aque diariamente se desloca para trabalhar no Rio de

Janeiro. Este tipo de desenvolvimento deveu-se em grande parte ás

vantagens locacionais da cidade.

Fundada na Serra do Mar a 865 m de altitude, goza de clima

ameno e de uma agradável paisagem formada pelas montanhas e vales

dos inumeros rios, que se interligam compondo a base topográfica

da cidade. No Brasil Império , Petrópolis estava estrategicamente

localizada nas rotas de mercadorias que provinham do rico

interior de Minas Gerais em direção ao porto do Rio de Janeiro. O

vale do Rio Piabanha, com nascente na Serra dos Orgãos e que

corre em direção ao interior ao estado do Rio de Janeiro, serviu

de sitio para a expansão da cidade e leito natural para uma das

primeiras rodovias abertas no país, a estrada União-Indústria. 0

centro de veraneio para a classe média e alta do Rio de Janeiro

desenvolveu-se passo a passo com as atividades da industria

textil que se beneficiava das abundantes fontes de energia

como da existência de uma expressiva colônia
hidroelétrica bem

lemã que contribuia com uma mão de obra mais especializada. Com
alem

o crescimento da Região Metropolitana e consequente incremento da

procura por áreas residênciais, Petrópolis atualmente, agrega a
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estas duas funções a de cidade dormitório para uma classe média

que trabalhando no Rio de Janeiro busca na serra certas

amenidades, tais como, espaços mais amplos, clima mais saudável,

acesso mais fácil a serviços de educação e saude e uma comunidade

urbana menos violenta.

Entretanto, estas condições privilegiadas que levaram à

fundação da cidade no século passado, hoje levam a uma explosão

dos problemas urbanos e do meio-ambiente. A cidade de Petrópolis,

localizada no lo. distrito congrega 85% da população do municipio

que comprime-se nos estreitos vales de seus rios e córregos e sobe

as encostas das serras, fazendo verdadeiros malabarismos

arquitetônicos. A complexificação da malha rodoviária colocou

Petrópolis numa das principais vias de ligação Norte-Sul do país,

recebendo parte do contingente migratório à região metropolitana,

que deixa-se ficar na cidade, empregando-se na construção civil,

no setor de serviços e nas indústrias remanescentes.

Com relação a expansão fisica da malha urbana três aspectos

condicionantes se impõem:

- A topografia montanhosa aque exige para sua superação,
soluções de engenharia e transportes onerosas e

freguêntemente fora das possibilidades do orçamento
municipal.

- A múltipla vocação da cidade que leva a situações extremas
na competição por área viáveis para a ocupação. Por exemplo,

pode-se mencionar o fato da população veranista disputar com

vantagens sobre a população residente as melhores áreas
elevando artificialmente o preço dos terrenos e limitando ao
extremo, as iniciativas de abertura de novas áreas a

residências populares.

- O fato da área urbana estar cercada por parques florestais,
onde é proibida a ocupação, ou por florestas protegidas por
restrições de uso e ocupação, como forma de preservar os
remanescentes da Hata Atlântica.



Neste cenário; que revela uma dinamica de rapido crescimento

com superposição de múltiplos interesses são quase que

inevi i i i i
itáveis, as agressões ao meio ambiente e o uso inadequado de

recu i i i ivi
rsos naturais na tentativa individualde seus habitantes, de

superação das dificuldades para o crescimento. No médio e longo
razo i iPp » essas práticas constituem-se numa ameaça à continuidade do

desenv i iolvimento da região e numa pressão para a realização de

grande is obras de engenharia, de resultados muitas vezes
duvidosos i i i- Nesse sentido, evidencia-se a premôência de uma atuação

no muni i iicipio, visando a estruturação de projetos que levem ao
desenvolvilvimento urbano auto-sustentado de forma, a dar conta da
demanda iPor novas áreas residenciais e por novas opurtunidades de
emprePrego, que tenham como parâmetro uma relação equilibrada com o
meio ambiente circundante.

2.1. CARACTERIZAÇÃO DO CENARIO

Situada a 66km do Rio de Janeiro, Petrópolis faz parte d a
região Sudeste formada pelos estados do Rio de Janeiro sã, ão
Paulo, Espirito Santo e Minas Gerais, responsáveis por 75 X d o
PIB (Produto Interno Bruto).

A cidade do Rio de Janeiro, Que divide com São Paulo a
liderança da região, foi fundada no secl XvI no period d* , odo o

Brasil Colônia. A partir do secl. XIX, a cidade experimento u um

grande desenvolvimento urbano, devido a vinda da familia real

Portuguesa para o Brasil em 1807. A região do Rio de Janeiro foi

grande produtora de café, sendo que o porto da cidade era um dos

mais importantes no escoamento da produção agricola colonial

Como capital do Império e posteriormente da República até sua

mudança para Brasilia na década de 60, a cidade conheceu um

grande desenvolvimento econômico. Juntamente com São Paulo,

constitui-se no centro da produção industrial atraindo um grande

contingente migratório, principalmente da região Nordeste.

Hoje a Região Metropolitana engloba 12 municipios que

circundan a baia de Guanabara tanto na baixada como nas serras,

somando uma população de 10 milhões para a qual Petrópolis

contribui com 242.000 habitantes, segundo o censo de 1980.

Nesta região desenvolveu-se no passado uma intensa atividade

agricola, mas a pequêna distância que separa a região onde hoje

se situa Petrópolis - no alto da serra dos Orgãos - da cidade do

Rio de Janeiro, não atuou como fator para sua ocupação. As

grandes culturas tropicais como a cana-de-açucar e posteriormente

o café não se adaptaram às condições climáticas e topográficas da

região.

Dessa forma, aproximadamente 150 anos separam a primeira

concessão de terras (22 de agosto de 1686) da fundação da cidade

(16 de março de 1843) e no longo destes 150 anos a região do alto

da serra dos Orgãos foi conhecida apenas como importante passagem

para as minas de ouro no estado de Minas Gerais.

Em 1830 D. Pedro I comprou a fazenda denominada “Corrego

Seco”, hoje correspondente a área db primeiro distrito de

Petrópolis, e que foi deixada como herança para D. Pedro II ,seu

filho e sucessor no trono imperial. Em março de 1843 D.Pedro II,

através de um decreto, decide fundar nesta localidade uma cidade.

Em 1845 a fazenda do Córrego Seco é dividida em lotes e 2000



colonos alemães iniciam a ocupação efetiva da região.

“Petrópolis foge pois a qualquer dos padrões formadores das
cidades brasileiras,... não nasceu de uma economia ruraldesenvolvida e em busca de centralização. Não nasceu da mineraçãonem do comércio. Não foi o Ponto final de um caminho nem
propiamenmte fundada para uma colônia. Petrópolis é obraexclusiva do governo imperial e foi antes de tudo a “CidadeImperial”. (Lamego, Alberto - O Homen e a Serra - 1950, IBGE)

Rapidamente, a cidade começou a mudar, em 1850 a população
alemã na cidade era de 2.665 pessoas e ja existiam no local 691
casas. O Imperador D. Pedro II fez construir um palácio de verão
no qual passava até três meses por ano. Para o restante da Corte
brasileira passou a ser obrigatório a construção de palacetes em
Petrópolis, para as temporadas de verão. A importância como
cidade imperial fez com que a primeira estrada de ferro
brasileira, a do Barão de Mauá, iniciada em agosto de 1852,
completasse em 1881 a ligação ferroviária Rio-Petrópolis.
Recebeu, então uma série de benfeitorias públicas como
biblioteca, hospital e escolas. Datam também deste periodo o
aparecimento das primeiras indústrias de tecido.

A proclamação da república em 1889 fez com que Petrópolis
Perdesse a marca de “Cidade Imperial" e tambem o seu principal
patrôno, o Imperador. Mas, a valorização da cidade como local de
veraneio foi transmitida da nobreza para a casta de funcionários
Públicos da capital federal. Seus cassinos, clubes e hotéis eram
freguêntados pelas Principais figuras da república.

Paralelamente, a ocupação motivada pela valorização da cidade
como local de veraneio, constatou-se um desenvolvimento

industrial bastante significativo, em termos do padrão industrial

brasileiro da segunda metade do século XIX. A idéia inicial de
Promover o desenvolvimento de uma colônia agricola baseada no

trabalho dos imigrantes alemães, não foi bem sucedida. Mesmo as

propiedades agricolas que prosperaram esbarraram no problema da

rentabilidade advinda de suas pequenas extensões.

Desde a fundação da cidade, proliferaram pequenos

estabelecimentos de beneficiamento de alimentos e de marcenaria.

O surto de desenvolvimento industrial que a economia brasileira

conheceu em meados do secl. XIX, decorrente da “capitalização e

ampliação do mercado interno, gerados pelo alargamento do setor

cafeicultor, a politica tarifária e cambial e a solução dos

problemas migratórios"(Herminia,1978) foi, porém, o grande

divisor de águas da história industrial de Petrópolis. Neste

periodo implantaram-se as primeiras indústrias texteis e de

papel, que beneficiaram-se dos fatores locacionais favoráveis.

Entretanto, este desenvolvimento não acompanhou o processo

modernizador sofrido pela indústria brasileira ao longo deste

século. Os ramos mais importantes da atividade industrial

permanecem sendo as indústrias textil, de papel e de laticínio.

Nas tabelas e gráficos abaixo podemos observar uma relativa

estagnação do setor industrial e um forte declínio da atividade

agro-pecuária - em termos da distribuição da PEA por setor de

atividade - no periodo 80-80 (tabelas Se 6). O grande empregador

de mão de obra passa a ser o setor serviços, no que segue a

tendência no período, para a Região Metropolitana como um todo.

Por outro lado, nas tabelas 1 e 2 verifica-se a elevada taxa de

crescimento da população urbana do município, mais alta inclusive

que a taxa de crescimento populacional da Região Metropolitana.

Nesse sentido parece que Petrópolis, desde sua fundação, vem

experimentando um ritmo acelerado e constante de crescimento
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Tab. 1- Populacao

Total
Petropolis

1950 108307

1960 149494
1970 189140
1930 242017
1990% 310992

Fonte: CENSO DEMO-

GRAFICO IBGE

Tab. 3- Distrituicao da Pozulacao
Urbana e Fural ros Distritos

de Fetropolis (1559)

 

FEIRGFOLIS 83.59 16.41

Distritos o
Petrosolis 93,21 179
Cascatinha 8.62 18.38
Taipava 21.52 12.08
Pedro do Rio 45.62 56.58
SJ dokioFreto 254; 7353

 

Fente ; Censo Lesografico -JESE- 1980

Tab.2 -Crescimento
Populacional

Decenal (4%)

. VARIACAO
DECENIO NO DECENIO   
Fonte: CENSO DEMO-

GRAFICO IBGE

Tab. 4- tistrituicac da
Uctana e Fural 0-5 Cistrites
de Petropolis (1970)

SITUACEO SINEACÃO
LOCALICALE  UABESA(I) PRALIT)

 

 

PETROSCLIS 63.69 10,26

Distritos
Petrogolis 9 2.3
Cascatinta 82,27 17.73
Iaipava 27.55 IM
Pedro do Rio His ta,66
S.d. doRicfreto 17.00 E3.00

so Deaografico -IKEE- 1970
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populacional, acompanhando de perto pela expansão das

oportunidades de trabalho. Esta situação indicaria um quadro de

desenvolvimento equilibrado, não fosse pelas marcas deixadas pelos

fregêntes deslizamentos das encostas das montanhas, que parecem

refletir um processo descontrolado de expansão das áreas urbanas.

3. CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA

Este item tem por objetivo apresentar de forma suscinta uma

caracterização do problema dos deslizamentos das encostas. Optou-

se por concentrar este estudo no lo. distrito de Petrópolis, que

abriga aproximadamente 85% da população e a quase totalidade dos

desabamentos com vitimas e desabrigados. Entretanto, essa opção,

não impede o reconhecimento da existência de sérias agressões ao

meio ambiente em outros distritos do municipio, tais como a ação

clandestina dos madereiros e o desmatamento indisciplinado

provocado pela expansão das áreas destinadas a agro-pecuária.

Deve-se ainda mencionar, que as recentes obras viárias de grande

porte, realizadas no município, para a duplicação de uma estrada

federal que integra o eixo rodoviário de Norte-Sul, podem ser

consideradas como exemplo de um projeto de engenharia onde as

características do meio géo-físico não estão equacionadas. São

constantes as quedas de barreiras e as inundações em seu leito e

adjacências.

Dessa forma, tendo-se por referência o lo. distrito, o

problema será descrito segundo : o processo de urbanização e a

jegislação que o acompanha; o processo de desequilíbrio

ambiental; e finalmente a descrição dos desabamentos e das
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Tabeias 6 e 7

PESSOAS DE 10 ANOS GU MAIS, PER SETUR DE ATIVIDADE
DE DEFENSELCIA E CCADICAM LE ATIVIDAZE

-PEIROPOLIS-

CUTRAS
IRIA ATIVICACES  

   

1950 S20a3 18258 218
4970 sazn PER asia 3511
19504 as 4845 ME 53569  

"AF ICO IBGE

+ Excluico Procurando Trabalho = 3699

PESSOAS CE 10 4405 CU MAIS, PCR SEICA DE ATIVIDADE
CE DEPENCENCIA E CoNSITIO CE ATISICACE

-FETPOPCLIS-

 

    

 

1960 100.00 12.68 35.10 32.72
1970 100,00 9.05 3o,21 94.735
1950 103,00 4.97 31,27 37.16

 

Fonte: CEK5C LEHOSSAFICO IRGE

+ Excluido Precuranco Trabalho

13

SETORES DE ATIVIDADE DA PEA

1900

OUTRAS Ah, (52.2)

IBUUSTER, (35.17)

 

SETORES DE ATIVIDADE DA PEA

18720

PDR OPECUARIA (0.176)  
IHDUSTEIN (38.75)

Ê: x)OUTRAS AM (547%)
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SETORES DE ATIVIDADE Dá PEA

1200

ABRCPECUARY,(5.0X)

OUTRAS AThS. (57,8%)

 

INDUSTRE(37.18)

15

iniciativas em equacionar o problema.

3.1. URBANIZAÇÃO E LEGISLAÇÃO

0 desenvolvimento urbano de Petrópolis sempre fez-se

acompanhar de um planejamento e de uma legislação reguladora. No

intuito de sistematizar esta observação elaborou-se um quadro

resumo com à evolução das principais leis urbanas e de proteção

ambiental (Quadro 1). Tais leis, não foram entretanto capazes de

impedir que a cidade enfrente hoje, sérios problemas no que se

refere à provisão de serviços públicos, ao estrangulamento do

sistema viário, à precariedade do serviço de transportes e a

falta de áreas alternativas para a expansão residencial. Como

pode-se verificar no referido quadro, a legislação reguladora do

desenvolvimento urbano existe e em nada fica a dever, em

sofisticação, àquelas de cidades como o Rio de Janeiro.

Dessa forma, seria apressado atribuir à falta de normas para

a ocupação do espaço, ou até mesmo à sua singeleza, a causa dos

problemas urbanos que a cidade enfrenta.

Por outro lado, pode-se dizer que o intenso crescimento

populacional que a cidade experimentou a partir da década de 50

(Ver tabelas 3 e 4) com taxas de crescimento de 27% na década de

60 e 25X na década de 70, significou um aumento acelerado da

demanda por investimentos que o poder público municipal ou

estadual, não foi capaz de assimilar. Para exemplificar a dimensão

dos investimentos necessários, pode-se supor que deveriam ser

construidas cerca de 90 salas de aula de 30 alunos e 540 novas

habitações a cada ano, para dar conta deste crescimento
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populacional, ou seja, a pressão por novos espaços por moradia e

de serviços foi de tal ordem que uma legislação reguladora, não

poderia de forma alguma sustentar-se sem uma intervenção drástica

do poder público e/ou da iniciativa privada para a criação de

novas oportunidades.

Uma análise um pouco mais detalhada do código de obras e da

lei que regulamenta o parcelamento e uso do solo (decreto 90) que

desde 1981 esta em vigor na cidade, evidencia que:

- Esta legislação não contem nenhuma referência reguladora
com relação às “áreas de ocupação"(1). Os padrões de uso ou
ocupação dos lotes inviabilizam qualquer regularização das
edificações e sua incorporação a malha urbana formal. Dessa
forma é como se ignorasse a realidade onde vive grande parte
da população da cidade. Este aspecto pode refletir a baixa
representatividade das lideranças comu a o pro

tat d d ç nitárias cesso

- A elaboração do decreto 90 foi resultado de um trabalho
realizado pela prefeitura de Petrópolis com assessori
técnica da FUNDREM - fundação vinculada ao executivo estadual
-e “representou uma solução de compromisso entre as
principais lideranças na cidade. Da discussão participaram
extensamente os representantes da APEA, do Clube dos
Diretores Logistas e da APANDE, que representam o ponto
de vista dos setores técnicos e empresariais e tambem dos
movimentos de preservação do patrimônio cultural e natural da
cidade. Esta legislação contem a definição dos critérios de
proteção legal aos recursos naturais e ao acervo histórico
bem como de uso e ocupação do espaço urbano formal. O avanço
que este decreto representa na área deve-se em grande parte
ao empenho destes segmentos da comunidade local em fazer-se
representar no processo de sua elaboração.

Com relção a gestão da àrea urbana não cabe aqui um extenso

cotejamento entre o nível de investimento público em obras de

meus
(1) A designação “áreas de ocupação” refere-se aos locais de

moradia da população carente, em àreas alagadiças ou em

encostas, com situação fundiária indefinida e carências

graves a nivel dos serviços públicos, tais como rede de
energia elétrica,de agua e esgoto e coleta de lixo.
Entretanto, não esta implícita nesta designação nenhuma
referência à qualidade das habitações.
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TESTITUIÇÃO

nO  PROFONENTE DESIGMAÇÃO ÁREA DE PRINCIPAIS

Prefeitura S
po Pre DeprDeLaçÃO 1) Legislação Conferia no Prefeito o poder de baixar por decreto os regulamentos complemen-

Urbana tares ao Plano Diretor da Cidade. A aplicação desta deliberação gerou uma série

de distorções que passaram a ser criticadas pelos técnicos da prefeitura e aa

apEA. Em 1975 foi organizado um seminário propondo a reformulação da legislação

urbanística.

t a ; su mai

1916

—

Prefeitura feiitsração i) Legislação surge do empenho dos órgãos mmicipais de planejamento e da APEA pela reformu

Urbana lação da deliberação 2912 de 1970. Estabelece um novo zoneamento dividindo o mu

nicípio em quatro zonas Urbana, Núcleos Urbanos Distritais, Industrial e Rural.

Este decreto lei não atingiu o seu objetivo básico, o de orientar o cesenvolvi

mento de atividades urbanas segundo zonas Giferenciadas de atividades.

1977 ES Rasolução 1) Preservação £ delimitada a área de reserva Biológica de Araras, segundo a lei 5.197 de

Ea: - Ambiental 1967, onde as atividades de utilização, perseguição, caça e apenha ou introdução

de espécimes da fauna e.flora silvestres e domésticas, bem como modificações do

meio ambiente a qualquer título, são proibidas, ressalvas as atividades cienti-

ficas devidamente autorizadas pela autoridade competente”.

19787 SPHAN 1) Patrimônio Estas instituições passaram a desenvolver Linhas sistemáticas de estudos e

1979 Prefeitura Histórico levantamentos sobre o patrimônio histórico e natural da cidade que se desáobra-

INEPAL
ram em uma série de tombamentos de edificações de valor histórico reconhecido.

de 27 de março de 1981 que atribui a Petrópolis
 Decreto Federal 1) Patrimônio .O decreto federal Nº 85.849

.

o título de "cidade Imperial", determina que O SPHAN Gemarque as áreas de entor

 
 

 
  

 

 

1981 Governo
Federal tornando Petró- Histórico

polis “vila Impe no dos bens tombados e relacione as edificações, as paisagens, e os conjuntos

rial”
situados na cidade, indicados para tombamento. Em função deste decreto conjun-

tos arquitetônicos e naturais, representativos do periodo imperial, passaram a

dispor de legislação específica para a sua: preservação.

1981 Prefeitura Decreto 90 i) Legislação Produto de uma ampla articulação institucional, o decreto 90 de 1981,baseou-

Governo
Urbana -se nos estudos do "Projeto Petrópolis" e estabelece uma mudança geral no zonea

Estadual e
: mento urbano, procurando com isso orientar as atividades urbanas segundo sua

Federal
localização. A importância deste decreto na evolução do perfil urbano atual,

exige uma análise mais detalhada, que será feita a seguir.

QUADRO I ;

Petrópolis: Síritese da Legislação Urbana e Ambiental 1846-1981 (cont.)
(C. Fabriant)

TSTITUIÇÃO

AMD PROPONENTE DESIGNAÇÃO AREA DE PRINCIP:AIS

LEGISLAÇÃO CARACTERÍSTICAS

1982 Governo Area de Proteção 1) x a =

Federal Ambiental de Pe rp ds Delimita as ma sãoea àreas de uso restrito, onde o manejo

APANDE épolis
recursos naturai pel » A APA de Petrópolis constitui um importante

troópo: instrumento na preservação das encosta, da flora e do Patrimônio Ilistórico.

FEEMA

 
Fonte: "Projeto Petrópolis Planejamento e Preservação” - FUNDREM, Rio de Janeiro, 1982
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urbanização e o crescimento da demanda nas três últimas decadas.

Entretanto, apenas a nível de ilustração e segundo dados do censo

demográfico, pode-se verificar que a proporção de habitações

abastecidas por água encanada caiu de 51,64% para 47,56X em 20

anos. A mesma tendência pode ser observada em relação a energia

elétrica, considerando-se apenas as ligações legais. Porém,

incluindo-se as ligações clandestinas, esta proporção fica mais

favorável. Estes dados parecem indicar, por um lado, »

incapacidade do poder público em viabilizar o atendimento a

população no ritimo necessário e por outro, a legitimação de

soluções individuais e precárias para diminuir o nível de

carência destas populações.

Nesse sentido a situação habitacional ilustra exemplarmente o

descompasso entre uma legislação que, segundo os padrões

técnicos vigentes, é plenamente satisfatório e que se mostra

inadequada face as necessidades presentes da população. Suas

exigências quanto a dimensões dos lotes, taxas de ocupação e

urbanização dos loteamentos, embora desejáveis do ponto de vista

urbanístico, inviabiliza a postulação da população carente a um

lote. Dessa forma, as áreas de ocupação se constituem numa

alternativa à sobrevivência e um novo “código de ocupação” é

definido pelo critério de carência.

Estima-se que hoje em Petrópolis cerca de 26.700 pessoas

moram em 28 favelas, o que representa aproximadamente 11X da

população em 1980 No quadro II a seguir, apresenta-se um resumo

das características dessas áreas de ocupação. Segundo este

21

levantamento realizado pela prefeitura,(1) pode-se constatar que

as principais reivindicações.dessa população são a urbanização

das áreas com sua incorporação à rede de serviços públicos, do

qual são excluidos, ea regularização da situação fundiária. Das

28 favelas 17 tem associações ou alguma forma de organização

comunitária. Por outro lado, algumas destas áreas de ocupação

originaram-se como áreas de acampamentos dos desabrigados de

outras enchentes e desabamentos, que posteriormente consolidaram-

se como área de moradia definitiva, devido .a falta de respostas

por parte do poder público.

A definição de áreas destinadas à expansão urbana, apresenta-

se como um grande desafio,que ha 20 anos não é equacionado, de

mancira a propiciar O desenvolvimento equilibrado da cidade. Na

periferia do 1o. distrito de Petrópolis - Vila de Correas,

Nogueira, Cascatinha e outras - verifica-se um processo

semelhante de surgimento de áreas de ocupação com características

parecidas com as descritas no quadro II. Apenas é interessante

verificar que algumas áreas de ocupação estão em vales onde os

sítios de veraneio ocupam as regiões mais nobres. Esta realidade

parece apontar para um complicador adicional da questão, ou seja,

a competição pelo espaço entre veranistas e a população carente

que dificulta a reserva de áreas, por parte da prefeitura ou da

iniciativa privada, com o objetivo de viabilizar loteamentos

populares

 

(1) Levantamento elaborado pela administração municipal em 1984.
Neste, considera-se o No. de familias e para chegarmos ao total
da população estimou-se em 5 o No. médio de pessoas por familia,
de acordo com O procedimento do IBGE.



(C.Fabriant, 1989)

  
 

  

 

  

 

 

 

 

II
Petrópolis: Características das Áreas de Ocupação (1986)

AND DO INICIO
LOCALIDADE DA OCUPAÇÃO e APROXIMADO INFRA-ESTRUTURA URBANA SITUAÇÃO

's ARRUAMENTO E. ELETRICA AGUA ESGOTO COLETA LIXO

1) Morro do Terra Não Dispõe Não Fissda(from
Querosene 1966 150 Batida — Poço (Em Cons- Dispõem ada erre

trução) feitura)

2) Bataillard 1946 82 Terra 90% Extenções Fornecida Não Não Não

Batida Ilegais Particular  Dispõem Dispõem Pegularizada

3) Buraco do Terra Extenções Não Não ão Não

Caxambu 1949 so Ilegais Dispõem Dispõem DispGem Regularizada
Eatida (Em Litígio)

4) Cantinho Terra Não RB
do Cemitério 1960 21 Batida 604 Atendidos Dispõe Areas Perten-

Mutirão tenta Rede Pública — mm ce a Prefeitu

Pavimentar ra

5) Cantinho da Terra Não Não Não

Fsperança 1950 so Batida Dispõem Dispõem Dispõem — —

6) Comunidade Terra Não Não
B.João Batista 1966 100 Ba: — — Dispõem *2 Regulariza-

E tida da (Em Li
tigio)

7) Contomo I 1981 28 Terra Não Não Não Não Não

Batida Dispõem Dispõem Dispõem Dispõem Regulariçã=

tígio)

 
*1 - Fsta Comunidade vem garantindo sua sobrevivencia com o tratamento do lixo de Petrópolis
2 -

(--) Informação Não Disponível
Fsta favela se localiza na area do depósito de lixo da cidade

CUADRO TI .
Petrópolis: Características das Áreas de Ocupação (1986) (C. Fabriani, 1989)

 INFRA-ESTRUTURA URBANA

DIÁRIA

 

 

 

 

 

 

 

  

 
 
 

ANO DO INÍCIO
LOCALIDADE DA OCUPAÇÃO = Deo

ARRLAMENTO E.ELÉTRICA AGUA ESGOTO COLETA LIXO

erra Não Construído Não
8) Contorno II 1936 33 Eatida — Dispõem Mutirão uia Regularizada

Duque Terra Não Não Não Não Não
a e 1978 3 Batida Dispõem Dispõem Dispõem Dispõem Fegularizada

És Terra Rede to

10) João Xavier 1926 20 Batida pública Poço Pt — —

rio

11) Morro dos Escada Não, Não Não Não

anjos*3 1946 6 de Alvenaria Dispõem Dispõem Dispõe — Pegularizada

Não Não Não
12) Mata Cavalo 1946 40 Hociao — = Dispõem Dispõem Regularizada

rro do Rede rede Não| Parte

1a lenão 1942 250 do Epi Pública Poço Pública Dispõem Regularizada

Calçado
Rua Principal Não Não Parte

ro da ê a
1 eriat3 1930 3000 Calçada por mi Dispõem = Dispõem Regularizada

* Mutirão

Morro da — ão

15) Naylor 1966 300 — — — Regularizada

 EE situadas em área de risco de desabamentos

E
z



 

 

 

 

 

 

 

 

q II (Cont)
grolis: Caracteri. Epetrópol Tísticas das Áreas de Ocupação (1586) (c. Fabriani, 1989)

AND DO INÍCIO INFRA-ESTRUTURA URBANA SITUAÇÃO

JOCAIDADE DA OCUPAÇÃO DE APROXIMADO FUNDIÁRIA

ARRUAMENTO E.ELÉTRICA AGUA ESGOTO COLETA LIXO

2) pista Se togs Terra Rede Poço Construído Não

Esqu 29 Batida Pública Mutirão Dispõem —

——————————

24) Praça dos
o n

Desabriga Terra Rede Em Não| Não Não

dos *3 1981 12 Batida Pública Constru- Dispõem Dispõem Regularizada
ção

25) Sargento, Acesso 5 Não Não Não

Boening *3 1956 so Pavimentado — Dispõem Dispõem Dispõem Regularizada
em Mutirão

26) 24 de Maio Te: - - - o:

3 1966 4 a — e Não Não Não *
0 Batida Dispõem Dispõem Regularizada

(Em Litígio)

27) Veridiano Terra Rede Não Não

Felix 1945 50 Batida pública Poço Dispõem Dispõem —

28) Vai Quem Não Não Não Não

mer 1960 so — — Dispõem Dispõem Dispõem Regularizada
(Bu Litígio)

 *3 - Situada em ârea de risco de desabaments

IONTE: "O outro Lado de Petrópolis" - Levantamento realizado pela Secretaria Municipal de Apoio Comunitário Petrópolis, 1986.

CUADRO II (Cont.)
Petrópolis: Caracteristicas das Áreas de Ocupação (1986)

INFRA-ESTRUTURA URBANA

(C.Fabriant, 1989)

 PRDIÁRIA
 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

ANO DO INÍCIO
LOCALIDADE DA OCUPAÇÃO ePE

ARRUAMENTO E.ELETRICA AGUA ESGOTO COLETA LIXO

16) Morro da
Rede Pública Rede PÚbIL fárie

Oficina 1940 500 — (Parte da Comu- ca (Parte e — dar

nidade) da Comni-
Regu. zada

- dade)

Não Não

17) Morro da Acesso Pavi- o o o Rm

Prefeitura 1960 8 mentado em — Dispoem Regularizada

Mutirão

Ro erre 1961 Acesso Pavi- Rede Rede
Loteamento

Presii a 5 mentado em — de não a

Mutirã Pública Pública Caçamba e Regul

5

19) Morro do
ão Não Não pares

Quarteirão
E Poços E Diz

prasileiro 1982 12 — Dispõem Artesianos Dispõem ispoem Regularizada

is Não Não

Morro do Vai Terra Rede Nascente Não j

201 Quem Quer 1966 67 Batida pública Natural Dispõem Dispõem Regularízada

a Não Não Não

1) Pedro Ivo *3 1940 60 Tea Rede não o o

f
Batida Pública Dispõem Dispoem Dispõem Regularizada

22) Pedro do fito tem so eira, Rede são. e ne eiLeada
2 3 patida Pública Dispõem Dispoem poem (Bm Litígio)

=53- si

 
 tuada em área de rísco de desabamento
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3.2- O MEIO AMBIENTE

As condições geo-físicas da Serra dos Orgãos, este trecho

menor da Serra do Mar onde situa-se Petrópolis, tem

peculiaridades que balizam o fenômeno dos desabamentos. Como já

foi visto, a cidade situa-se a 865m de altitude numa região

montanhosa, com uma temperatura média anual variando entre 23 e

14 graus centigrados e sujeita a chuvas intensas. A média de

precipitação anual é de 2002 mm/ano com grande concentração nos

meses de verão, devido a orografia de região que atua como

barreira à penetração da massas de ar húmido proveniente do

litoral. O municipio ocupa uma área originalmente coberta pela

Mata Atlântica que atualmente tem sua área extremanente reduzida,

como pode ser observado no quadro a seguir.

Distribuição Atual da cobertua vegetal : (em Km2)

Florestas........ 300 28%
Veg. Rasteira....250 24x
Area Desmatada...400 38%
Outros Tipos..... 100 10%
Area Total...... 1047 100%

Os

relacionadosa com a redução

Dieringer,

uma precipitação de apenas

Segundo

problemas dos desabamentos e enchentes estão

80mnm en menos de tres

diretamente

da cobertura vegetal e segundo

1984 atualmente o transbordamento dos rios ocorre com

horas.

um trecho do relatório do IPT que reproduzimos a seguir,

-os deslizamentos são fenômenos naturais na serra do Mar. Ao

longo do tempo geológico

constituindo-se em um

evolução do relevo

mais

da escarpa

moderno, seguramente vêm

dos principais mecanismos naturais da

serrana, copo testemunhan os
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eventos fantásticos dos escorregamentos de Caraguatatuba e serra

das Araras, ocorridos em 1987, predominantemente Eu áreas sem

interferência humana”. (Santos, Rodrigues 1988). Ainda segundo

este relatório, os escorregamentos têm nas chuvas seu principal

fator deflagrador, sendo a vegetacão o único agente efetivamente

retardador e inibidor destes deslizamentos, átraves da retenção

e eliminação de grande parte das águas de chuva, impedindo assim

sua ação direta sobre o solo.

No parágrafo anterior, grifou-se algumas expressões que

merecem comentários, ou seja, que os deslizamentos em alguma

medida, são fenômenos naturais deflagrados por intensas chuvas ,

comuns na região (tabelas 7 e 8), e que o único agente retardador

é a cobertura vegetal original das encostas. Segundo a opinião de

especialistas por nós entrevistados, boa parte das áreas de risco

possuem em comum a fragilidade dos solos que quando expostos à

ação direta da chuva são facilnennte desestabilizados. Nestas

entrevistas ficou também, evidenciado que as dificuldades na

recomposição da cobertura vegetal em áreas desmatadas, inibe a

adoção de programas alternativos na contenção de encostas onde,

predominam os projetos tradicionais de engenharia. Poucos são os

exemplos de reflorestamentos baseados em espécies nativas onde,

destaca-se a experiência de Cubatão, no estado de São Paulo.

Dessa forma, há ainda un  desconhecinento quanto às

caracteristicas das espécies mais adequadas e das técnicas de

plantio.

Considerando-se este quadro geofísico natural, fica evidente

os riscos da ocupação das encostas para fins urbanos. Trata-se de

uma ação presente de efeito retardado que seguramente, dará

origem adiante, a um

desabrigados.

Tabela 7: Precipitação

Média Hensal

o (Petrópolis)
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deslocamento de terras com vitimas e

Tabela 8:

Fabriani,C.(1889)

 

Precipitação
Hes Hédia (mm)

Jan 287,1
Fov 237,2
Mar 258,1
Abr 188,1
Mai 110,7

Jun. 77,4
Jul. 81,3
Ago 72,0
Set 95,1
Out 138,0
Nov 207,7
Dez 291,4

Hédia

Anual 2.001,86 1938
==0000000n0lonnonltonroo- 1939

1941
Fonte: Dieringer, Rolf (1984) 1842

1943
1945
1946
1947
1948
1949
1950
1951
1952
1953
1955
1957
1956
1988

Fonte:

Maiores Precipitações

e Mês de Ocorrência
(Petrópolis)

Fabriani,C.( 1989)

Altura

 

132 Dez
115 Set
98 Har
141 Abr
101 Jan
147 Har
100 Fev
154 Jan
115 Dez
105 Mar

108 Abr
141 Fov
168 Ago
126 Dez
118 Abr
82 Abr
176 Abr
145 Fev

Dieringer,Rolf (1984)
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Para um melhor entendimento do fendmeno dos desabamentos de

encostas retiramos do relatório de Fleming (1988) a seguinte

descrição das quatro etapas em que ocorren os desubamentos

1.Detonação : provocada pela ocorrência de chuvas intensas.

ã to de
2.Deslizanentos : provocado pela superação do pon 4

encharcanento do solo, onde a capacidade de absorção,

drenagem e escoamento é superada.

3.Enchurrada : ocorre quando o deslizamento se drsta
fluido de lama, pedras, raizes e vegetação que desce
abaixo.

4.Dostruição : quando a massa de lama e fragmentos fólidos

atinge uma força de deslocamento proporcional ao seu vo Pita

desce seguindo os canais naturais de drenagem, que con

sua norfologia amenizam ou não, os efeitos desta nassa.

A ocupação de encostas que impliquen em desmatamentos, seja

para fins agrícolas ou urbanos, potencializam as ocasiões de

deslizamentos e agravan suas consequências. Por um lado, fica

reduzida a capacidade do solo de absorver e drenar a água das

chuvas e por outro, há uma alteração do curso dos canais

naturais de drenagem e um aumento no volume da água que escoa

para estes canais. Nas áreas de ocupação este desequilíbrio é

agravado pelo fato de significativas parcelas do solo estaren

cobertas por revestimentos impermeáveis (pátios, telhados,

oalçamentos, eto).

No processo acima descrito, as enchentes caracterizam-se como

A erosão

efeito secundário dos deslizamentos e escorregamentos-

idades dent

das encostas significa o deslocamento de enormes qua

oo destes,
terra para os rios e canais, causando o assoreament

acidade
entupimento das galerias e, enfim, una redução na cap

total de escoamento da água.

ig,

no
Prosseguindo nesta descrição do processo, pôde-se observar
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levantamento fotográfico dos desabamento de 1988, preparado por

Rolf Dieringer, que em muitos casos, as causas deflagadoras foram

drenagens mal feitas ou cortes inadequados em terrenos  ingrines.

Invariavelnente, as grandes obras de engenharia, como estradas de

rodagem, e em menor escala, loteamentos, linhas de transporte de

energia e sistoras de água e esgoto, constituiran-se em pontos

em torno dos quais houveram desabanentos (Dieringer, 1988). Obras

de engenharia deste tipo refletem a inadequação dos projetos ao

meio geo-fisico sobre o qual atuam e uma séria limitação

tecnológica deste setor. Voltar-se-á a este aspecto no iten 4.

3.3 DESABAMENTOS E INTERVENÇÕES

Face às características do processo dos desabamento, não é

surpresa constatar-se a frequência com que estes vên ocorrendo. A

Surpresa consiste na relativa inoperância do poder público e da

comunidade em apresentar soluções consequentes para o problema.

Tem-se registro de desabamentos com vitimas é desabrigados em

1943, 1966, 1987, 1981 e 1988. O deslizamento de 1981, embora

menor do que o ocorrido em 1988, chegou a provocar 60 mortes

(Fleming, 1988).

No memorial da Prefeitura, encaminhado à conissão especial

do Ministério do Interior, fica evidenciado a frequência com que

o problema vem repetindo-se após os acidentes de 1968 e 19687.

“Existem registros, a periodos de cada 2 a 8 anos

(aproximadamente) de diversos acidentes con vítimas como os

ocorridos em 81/82, mas sempre com abrangência parcial” (Hemorial

de 11 de fevereiro de 1988).
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A periodicidade dos eventos provocados pelas chuvas parece

entretanto, não provocar ações preventivas no porte necessário a

minorar seus graves efeitos. Não obstante ter-se significativos

exemplos de como, pelo menos uma parte da comunidade técnica

aponta para a emergência na adoção de medidas preventivas, os

arranjos politico-institucionais encontrados até aqui, parecem

inviabilizar estas soluções. Como exemplo, podemos citar a

comunicação feita pelo eng. Rolf Dieringer no I Congresso

Brasileiro de Defesa do Meio-Ambiente, organizado pelo CREA-RJ em

julho de 1984: em sua comunicação, Dieringer apresentava como

causas para os deslizamentos de 1981, o crescimento descontrolado

da ocupação das encostas e o desmatamento em escala crescente.0

“Diário de Petrópolis" de 6/7/84, que cobria o Congresso,

publicou uma entrevista, também com Dieringer, onde ele sugeria

medidas que deverian ser tomadas para que o acidente de 1981

não se repetisse.

Quanto às enchentes, devido sua ocorrência constante, são

dificeis de serem historiografadas. Encontram-se referências que

remontan as décadas de 20 e 30 e dentre o conjunto de iniciativas

que vizavam sua solução, destaca-se a constituição da Comissão

Hunicipal de Defesa Contra as Enchentes em 1966. Esta Comissão

un
elaborou um programa de ação que apresentamos a seguir, como

no
exemplo de propostas que surgem sempre após os eventos € caem

vazio:

hidrográficas,1.Levantamento aerofotogramétrico das bacias da
levantamento geológico e atualização da planta cadastra
cidade (interrompida em 1946).

2.Estudos básicos da hidrografia de forma a poder dimensionar

as obras de engenharia.
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3.Plano diretor para orientar a expansão da cidade.

4.Com base nos trabalhos técnicos, elaborar projetos para
desviar os excessos hidricos dos rios.

Medidas de curto prazo tambem foram propostas, tais como:

1.Drenagem e desobstrução dos rios;

2.Limpeza dos bueiros;

3.Modificação do código de obras visando evitar a aprovação
de obras e loteamentos sem condições de segurança;

4.Proteção de encostas com reflorestamento e pequenas obras
de engenharia civil. E

5.Reaparelhamento do Corpo de Bombeiros e da Secretaria
Municipal de Viação e Obras;

6.Ampliação da rede de comunicação entre as várias
secretarias municipais, estaduais e orgãos federais
envolvidos na questão;

7.Mobilização da opinião pública em torno da necessidade de

proteção das encostas e rios, como forma de evitar futuros
problemas.

Considerando-se os estudos técnicos mais recentes a que

tivemos acesso, estas propostas continuam válidas e algumas foram

até parcialmente realizadas, como a revisão da legislação

urbanistica. Porém, permanecem na quase totalidade como parte do

significativo acervo técnico, em torno do problema das enchentes

e deslizamentos, que não desdobraram-se em projetos de atuação

Eovernamental nem passaram a fazer parte da pauta de

reivindicações de comunidade.

Após os desabamentos de fevereiro de 1988 a mobilização da

cidade foi articulada em torno de três grupos:

1. A prefeitura que organizou a obtenção de recursos

financeiros para a execução de obras de engenharia de grande

porte. Essas obras caracterizavam-se pela ação tópica sobre as
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consequências, o que tem quase nenhum efeito preventivo. Como

exemplo desta intervenção ver o quadro abaixo com a listagem dos

projetos.

Quadro III : Destinação dos Recursos Requeridos
pela Prefeitura.

Fabriani,C.(1989)

 

Instituição
Item Executora OTNs

Habitação COFLUHAB 941.782,05
2)Estabilização

e Contenção de
encostas Prefeitura 4.399.775,70

3)Remoção de
Barreiras Prefeitura 215.675,28

4)Desassoreamento
dos rios, cor-
regos e muros
de arrimo Prefeitura 96.334,96

5)Recuperação da

pavimentação
das ruas Prefeitura 207.048,27

6)Recuperação da
rede de água e

esgoto Prefeitura 301.945,39

 

Fonte: Memorial da Prefeitura de Petrópolis, fev/1988

Nesta ocasião a prefeitura estimava a denecessidade

construção de 800 unidades residênciais, segundo o seguinte

diagnóstico

Perda Total.......... unidades
Perda Parcial unidades
Alto Risco... nto unidades
Médio Risco........... unidades
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A intervenção da Prefeitura articulou ainda, a liberação de

431.350,56 OTNs (1) através do governo federal e conseguiu junto

ao governo estadual a autorização para um empréstimo de

1.150.268,16 OTNs para a construção de um túnel extravasor do rio

Quitandinha. Este túnel conforme ver-se-á adiante, é vivamente

contestado pela comunidade técnica e pelas associações

comunitárias.

2. O “Movimento de Reconstrução de Petrópolis" foi organizado

imediatamente após os desabamentos, com o objetivo de prestar

assistência aos desabrigados e promover a reconstrução das áreas

atingidas no lo. Distrito. Deste movimento faziam parte alguns

partidos políticos, sindicatos, associações de moradores,

entidades profissionais e organizações não governamentais,

chegando a reunir 300 participantes. Sua atuação foi marcante no

atendimento aos desabrigados, juntamente com a prefeitura, embora

tenha-se dissolvido em novembro de 1988. Observa-se, que este

movimento teve dificuldade de articular uma ação de mais longc

prazo (preventiva e educativa) junto à população que viessen

requerer um maior entrosamento com o poder público.

Este movimento teve tambem, uma expressiva atuação no

questionamento dos critérios de definição de prioridades para as

obras da prefeitura, exigindo uma maior transparência nas

decisões oficiais. Esta campanha enfocou, principalmente a obra

do túnel extravasor do rio Quitandinha, quando foi exigido a

(1)0TN - Obrigação do Tesouro Nacional. Unidade de valor usada no
orçamentos públicos até sua extinção em janeiro de 1989. Ni
ocasião de sua extinção uma OTN equivalia a NCz$ 6,17 (sei
cruzados novos e dezessete centavos).
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apresentação do Relatório de Impacto sobre o Heio Ambiente CRIMA)

e buscada uma articulação com o município vizinho de Magé onde

far-se-á sentir de forma mais aguda, os efeitos sobre o meio

ambiente.

3.As associações Profissionais, tais como a APEA, o CREA, as

Delegacias regionais dos sindicatos de engenheiros e arquitetos

articularam o debate técnico do problema dos desabamentos e

propuseram diretrizes para seu equacionamento. Também

questionaram os critérios de definição de prioridades da

Prefeitura.

Como resultado das intervenções e tentativas dos vários

grupos envolvidos parece que, como de hábito, pouco foi

realizado. A maior parte das verbas não foram liberadas e assim

não iniciaram-se, por exemplo, a construção das 800 unidades

residenciais, e a única obra de porte em andamento - o extravasor

- é fortemente questionada. Por outro lado, o amplo debate sobre

os desabamentos nos jornais submergiu em meio a mútuas acusações

de clientelismo, de mal uso das verbas públicas e de falta de

critérios e tranparência. Nesse sentido, não propiciou formas

produtivas de debate entre a comunidade e o resultado mais óbvio

foi o inegável esforço de cordenação de atendimento imediato aos

desabrigados que entretanto, ainda hoje, permanecem em

acampamentos provisórios em escolas e prédios públicos.

4- CARACTERIZAÇÃO DOS AGENTES INTERVENIENTES

Nessa parte do relatorio, tem-se a intensão de caracterizar

os principais agentes politicos intervenientes na questão

ambiental, como forma de complementar o modelo explicativo para o

problema dos desabamentos, apresentado no item anterior. Esta

caracterização visa ampliar u compreensão dos grupos entre si bem

como, contribuir para a formulação de programas de intervenção a

partir da integração dos agentes. Acredita-se, como foi dito na

Apresentação, que devido a complexidade das causas o problema s6

pode ser eficazmente tratado, neste estágio do desenvolvimento

urbano, pela ação conjunta desses agentes.

Portanto, para fins deste estudo, optou-se por classificar os

agentes intervenientes em tres grupos, segundo o setor e a

natureza de sua atuação; o poder público, as associações técnico-

Profissionais e o movimento comunitário. Esta breve carcterização

não propõe nenhuma explicação mais extenssa do porque as coisas

serem como são, pretende apenas compreender as principais

Preocupações de cada grupo e seus potenciais de atuação política.

Nesta caracterização, procedeu-se a análise das propostas de

intervenção e das campanhas conduzidas por cada grupo, segundo a

respectiva concepção do problema, escolha do interloctor e

capacidade de mobilização.

Observa-se ainda que esta caracterização apoia-se

principalmente, no material levantado nas entrevistas, nos

jornais e nos documentos formais, tais como, legislação, projetos

e programas.
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4.1. PODER PUBLICO

Por poder publico entende-se aqui apenas os orgãos da

administração municipal, o que certamente limita a compreensão da

gama de intervenções de órgãos de governo na questão do meio

ambiente natural e construldo, mas que entretanto, privilegia o

ponto de vista do poder local. Esta opção reflete certos

Pressupostos que orientaram o trabalho feito em Petrópolis, ou

seja, de que apenas o poder local é capaz de equacionar de

maneira satisfatória, uma política de desenvolvimento para o

município que contemple tanto a expansão das atividades

econômicas como a conservação do meio ambiente. A

descentralização da gestão politico-administrativa em prol de um

maior poder decisório e de uma maior capacidade de investimento

das administrações municipais, esta fortemente defendida na

Constituição de 1988 e sua viabilização depende no momento, do

fortalecimento das instituições capazes de conduzir este

processo.

Para fins da questão tratada neste relatório acredita-se que

o papel do poder público é de mediar o conflito de interesses

entre os vários grupos representados na sociedade e também, de

orientar e encaminhar a ação destes grupos na concecussão de um

objetivo previamente acordado. Considerando-se portanto, estes

aspectos procede-se a análise a seguir, da ação da administração

local com relação a questão do meio ambiente.

umaDescritivamente, a administração local não parece ter

sai a
visão integrada do problema das encostas capaz de subsidiar

: osformulação de uma política que contemple os vários aspect
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determinantes da questão. Há uma predominância da visão setorial

onde cada Secretaria chama a si a resolução do problema segundo

suas atribuições e referencial explicativo. Como vimos

anteriormente, na caracterização do problema, os desabamentos são

o resultado final de inúmeras intervenções de natureza e origem

diferentes e a administração local parece estar aprisionada em

interpretações fragmentadas e consequentes programas de

“intervenção setoriais, que não conseguem sintetisar a explicação,

nem produzir uma politica integrada.

Por outro lado, o discurso da administração municipal quase

nunca refere-se às restrições de ordem politico-administrativa

que a ingerência de orgãos de nivel estadual e federal exercem na

área. Dessa forma, não é mencionada que a definição das APAS ou

dos Parques Florestais pelo nível federal limita as opções ao

Planejamento urbano municipal ou que a construção de rodovias e

redes de transmissão de energia elétrica provocam frequentes

deslocamentos de populações e desequilíbrios ecológicos, os quais

geram encargos ao poder municipal. Esta mesma situação repete-se

com relação ao patrimônio artistico, arquitetônico e cultural da

cidade, onde embora, reconhecendo-se a importância de sua

conservação, ao seguir uma legislação federal ou estadual, esta

termina por limitar as possibilidades da atuação municipal.

Quanto aos Projetos de intervenção da administração local,
estes parecem refletir duas práticas. Na primeira, refletem o
atendimento a interesses corporativos, que fazem-se representar
junto ao poder público; dessa forma, a construção civil tem sido
a mais bem sucedida em carrear recursos para a execução de obras
de engenharia de ação reparadora, em detrimento de outros grupos
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outros segmentos sociais. Exemplos desta caracteristica podem

ser identificadas nas normas que regulam o uso e ocupação das

encostas. Nelas estão definidos padrões de excelencia para a

execução de habitações ou obras de infra-estrutura sem

considerações com relação à possibilidade da população ou mesmo

do poder público de arcar politica e econômicamente com tais

exigências.
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poder de articulação e mobilização de campanhas de longo prazo.

Este fato, certamente reflete 'o engajamento de seus associados e

é inegavelmente um aspecto extremamente positivo num processo de

elaboração de uma solução que implique em negociações entre

partes.

4.3 MOVIMENTOS COMUNITARIOS

Por movimentos comunitários esta-se referindo apenas as

associações de moradores. O dinamismo desses movimentos é

recente, destacando-se seu maior crescimento a partir de 1884...

Atualmente são aproximadamente 90 associações congregadas em 3

federações e certamente, este dinamismo, reflete o clima de

descompressão política que o pais atravessa desde então. Neste

Processo de abertura política, as associações de moradores

constituiram-se num importante espaço de articulação das demandas

populaPp Fes, promovendo o debate das questões locais e organizando
eampanhas de defesa dos interesses daquela comunidade, junto a

Setores do governo, bem como, junto a grupos privados. A base
territorial destes movimentos, aparentemente, tem limitado sua
atuação a campanhas locais,. referidas ao cotidiano e raramente
tem-se constituido em espaço de debate de questões de cunho
político mais geral, ou de formulação de demandas
universalizantes.

Descritivamente, os movimentos comunitários em Petrópolis

poder Público, a

causadores de

atribuem genericamente à omissão do

responsabilidade Pelos desabamentos juiPrejuizosmateriais e vitimas Ffatais entre as Populações carentes que
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habitan nas áreas de ocupação. De maneira mais específica,
demandam da administração local, a legalização da posse da terra,
a melhoria na Prestação de serviços de infra-estrutura e a
execução de obras de urbanização nas áreas de ocupação.

Quanto a capacidade de mobilização da População, esta tem
revelado-se intensa nos periodos de crise, como o ocorrido em
janeiro de 1988 e bastante fraca na condução de campanhas de mais
longo prazo. Sua atuação parece espelhar-se na prática
clientelista da administrção municipal, onde o atendimento das
demandas mais imediatas levam à desmobilização do movimento.

A questão ambiental quase nunca esta presente em suas

campanhas e nunca sob o ponto. de vista da prevenção do desastre

ou da conservação das encostas e rios. Quando muito refere-se às

consequências dos desequilíbrios ecológicos das quais passam a

ser vitimas. O discurso destas associações não parece revelar uma

compreensão plena da ligação causa efeito entre os desmatamentos
e ocupação das encostas para fins agrícolas ou de moradia e os
desabamentos e inundações.

Dinamicamente, percebe-se portanto, nestes movimentos, una
territorialização das campanhas, uma subjulgação às práticas
clientelistas e a Projeção nos demais agentes intervenientes a
responsabilidade pelas causas e soluções para o Problema. Esse
Procedimento resulta numa incapacidade de Promover campanhas “por
periodos mais longos, bem como, de formular demandas
universalizantes. Embora seja premente o equacionamento da
questão da moradia Para as populações carentes, a prática atual
desses movimentos Parece defender soluções que perpetuam o modelo

Perverso atual e além disso contribuem para agravar a situação
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ambiental.

Não percebe-se um questionamento mais consequente dos

critérios de definição de prioridades e de alocação de

investimentos pela administração local.

Por fim, observa-se que o associativismo voluntário é uma

decorrência natural do processo de urbanização e de instauração

de regimes democráticos. Portanto, o movimento comunitário em

Petrópolis encaixa-se satisfatoriamrente neste modelo explicativo

e tende a crescer e fortalecer-se e as deficiências aqui

apontadas refletem certamente o curto periodo de tempo que separa

as emergência destes movimentos, dos dias de hoje.
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5- CONCLUSÃO

Os pontos abordados neste trabalho giram em torno dos
modelos explicativos e das propostas de soluções para o problema

, dos desabamentos e enchentes em Petrópolis. O que pretende-se
| discutir nesta conclusão, são as razões para o impasse político
[que a cidade parece estar imersa. Esse impasse pode ser
|Sintetizado na formulação da seguinte pergunta: Porque, um
“Problema tão Sério, que tem acarretado tantos danos materiais e

morais à populacão e provocado tantas vítimas fatais, não é capaz
de gerar uma Política pública consistente que oriente projetos

de intervencão de longo alcance nos vários setores afetos à

administracão pública?

Portanto, dando prosseguimento a esta discussão far-se-á um

retrospecto da apresentação do tema; primeiramente, procedeu-se a

definição do problema, onde fica evidente que este constitue-se

num das principais preocupações de Petrópolis e com certeza

aquele que mais tem mobilizado a opinião pública. Seu

equacionamento encontra-se na base de qualquer Proposta, seja de

desenvolvimento econômico, de expansão urbana ou da malha viária,

de uma política habitacional, bem como, seja ela formulada por

qualquer dos três niveis da administração pública; municipal,

estadual ou federal. Na definição do problema pode-se portanto,

constatar a centralidade do tema no rol de questões a serem
equacionadas pelo Poder público.

Em seguida, enfocou-se a longa histótria dos desastres, suas
trá, 5 Zrágicas Consequências e a igualmente longa história das
tentatiativas de explicação e de propostas de solução para o
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problema. Nesse aspecto, fica evidente a ausência de um modelo

explicativo integralizador * e que remeta a soluções

universalizantes que intervenham sobre o coletivo. Constata-se a

fragmentação na visão do problema, acompanhada pela

setorialização das propostas de solução. Ora prioriza-se as

agressões ambientais e há um clamor pelas medidas protecionistas

coercitivas e punitivas, traduzidas na legislação de uso e

ocupação do solo, na implantação das APAS (Areas de Protecão

Ambiental) e na criação de parques e reservas florestais. Ora

prioriza-se a atuação do poder público e a demanda recai sobre a

realização de ações paliativas pós-facto, representadas pelas

grandes obras de engenharia para contenção de encostas ameaçadas

de deslizamento e para desobstrução de rios e canais e em menor

escala na implantacão de serviços de saneamento (água encanada e

coleta e tratamento dos dejetos urbanos). Por fim, a atenção

dirige-se às explicações que recaem sobre o modelo socio-

econômico do pais, responsável pela pobreza, inchaço das cidades,

estagnação econômica e concentração de renda. Nesse caso, a
demanda empalidece e revela-se um pragmatismo na relação da

Comunidade com o poder público na busca de favores e privilégios

individuais, traduzidos nas tímidas iniciativas de reassentanento

dos moradores das áreas de risco e no atendimento provisório aos

desabrigados.

Por outro lado, verifica-se um descaso mais ou menos
generalizado pelas medidas restritivas implantadas pelo poder
público, que parece refletir um descrédito para com as razões

apresentadas. Dessa forma, as encostas são desmatadas e

ocupadas, os rios têm suas margens aterradas e são utilizados
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como coletores de lixo e esgoto,

beneplácito das autoridades. A populacão carente principalmente,
ao ooupar as áreas de risco de desabamento colocam-se nuna

- Posicão de alheamento da questão que chega a causar surpresa. Por
outro lado, a medida que o último desastre fica para trás, há uma
desmobilização dos grupos demandantes de alguma intervenção.

Esse padrão de comportamento observado em Petropolis, parece
caracterizar-se por uma apatia por parte da população com relação
aos seus problemas. A ação politica popular parece ser de reação
a ação do poder público e não de reivindicação. A população,
através de suas organizações promove uma ação defensiva, .
desorganizada: e fragnentada onde busca no máximo, estabelecer

limites a ação do poder público e muito raramente colocar

demandas. Esse modelo de ação popular fica dramaticamente

demonstrado nas campanhas dos movimentos comunitários contra a

remoção da população residente nas “áreas de ocupação”,

Entretanto, numa obsevação mais cuidadosa Surgem dúvidas com

relação a esta aparente apatia da população Principalmente ao,
constatar-se sua participação ativa, através de suas organizações
em diversas áreas tangenciais ao problema dos desabamentos e
enchentes. Nesse sentido, estão cadastrados 17 associações nas 28

favelas da cidade onde, uma de suas principais atividades é a

Organização da prestação alternativa de servicos públicos de
educação Pré-escolar, de transporte coletivo, de coleta de lixo e
de abas

jastecimento. Numa outra dimensão, verifica-se um expressivo
mercado de trabalho informal onde uma boa parte da população
convive com a situação ambigua de não estar submetida às regras e
no reverso da medalha não ter seus direitos de cidadania

na maior parte das vezes com o”
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reconhecidos. Parece portanto, que a população vive num mundo

real, conforme a terminologia usada por Jose Murilo de Carvalho

em Os Bestializados, que esconde-se sob o formal o qual não é

para ser levado a sério, já que não oferece solucões para suas

necessidades. .

Verifica-se também, um isolamento entre a população e a

administração pública que só relacionam-se através da burocracia

presente no guiche de reclamação ou de prestação do servico. Essa

falta de canais políticos mais diretos comunicação parece estar

na base da enorme desconfiança existente entre a população e o

poder público, como pode-se constatar nas acusações nos jornais

da época dos desastres, de corrupção, nepotismo, favorecimento

ilicito e outras. O poder público é visto como inacessível,

alheio ao drama do povo e aliado do poder econômico. Nesse

contexto, a indiferenca da população com relação às medidas

governamentais longe de ser entendida como apatia deve ser vista

como descaso. Ou ainda, uma forma de relacionamento com um Estado

visto como Perverso e onde qualquer outra atitude mais crédula

Seria tachada de ingênua.

Segundo ainda J. M. de Carvalho esta indiferença da população

Pela participação, deve-se a uma “ausência de visão do governo

como responsabilidade coletiva, de visão da politica como esfera

pública de ação, como campo onde os cidadãos se podem reconhecer

como coletividade sem excluir a aceitação do papel do Estado e

certa noção dos limites deste papel e de alguns direitos do

cidadão.” Nesta afirmação, o autor, esta referindo-se ao Rio de

Janeiro onde as particularidades da formação política da cidade,
como capital do Império e depois da República contribuiram
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particularmente para esta forma de expressão política.

Deve-se observar que Petrópolis, fundada como “Cidade
Imperial” para dar abrigo à nobreza carioca nos meses tórridos de
verão, sempre pernaneceu na área de influência do Rio de Janeiro,
e ambas cidades têm muitos Pontos em comum na formação de suas
instituições e no modelo de formulação de políticas. Embora,
Possa-se desde já apontar algumas diferenças como a presença
marcante do inigrante europeu na formação da população
Petropolitana e das diferenças na sua estrutura produtiva.

Portanto, não objetiva-se uma expliçação apressada levando a
extremos estéreis esta comparação. Pretende-se apenas encaminhar

a reflexão * sobre os seguintes pontos abordados acima.

Primeiramente, que aspectos particulares da urbanização em

Petropolis, semelhantes ao do Rio de Janeiro, parecem abortar o

papel político da cidade na democratização do poder e na formação
da noção de cidadania. Em seguida, que a forma como se da a
participacão politica da população e sua Fepresentatividade no
processo eleitoral parecem explicar a Permanência da ação popular
numa lógica do associativismo, sem completar a Passagem para alógica da acão coletiva. Por fim, que os limites da Propostas de
intervenção estão diretamente relacionadas com Os limites doauto-reconhecimento da população nas Políticas do governo.

Acredita-se assim,que o melhor entendimento dos aspectosaqui abordados é indispensavel para uma melhor delimitação docampo de ação de uma política de conse
Petrópolis.

rvação do meio ambiente em
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e i o de Amigos de Petrópolis - Patrimônio,
MEEANDE atenas da Vida Animal e Defesa da Ecologia. Um e

primeiros grupos a articular campanhas de defesa do
patrimônio histórico e natural da cidade. Participou
do Comitê responsável pela elaboração da legislação
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metropolitano. Atualmente encontra-se fortemente
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SPHAN - Secretaria do Patrimônio Histórico e ArtísticoNacional. Orgão da Administração federal, tem comoobjetivo preservar os sítios históricos e artísticosrepresentativos da cultura brasileira. Em Petrópolis,realizou estudos e levantamentos que resultaran emimportantes tombamentos e na decretação de Petrópoliscomo “Cidade Imperial”.
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Empresário, tem tido Participação ativa nos
movimentos ecologistas em Petrópolis.

Engenheiro Agrônomo, empresario, tem tido
participação ativa nas campanhas contra os
desmatamentos das encostas, com apresentação de
vários estudos em congressos e seminários.
Desenvolve um intenso trabalho comunitário tais
como o acompanhamento diário dos niveis de
precipitação, a participação no sistemas de
defesa civil e o desenvolvimento de
experiências piloto de reflorestamento com
espécies nativas. Atualmente, participa da
administração pública municipal na área
responsável pelo equacionamento do problema dos
desabamentos.
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